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obrigações definidas no acordo e/ou regulamento, nas normas próprias 
de cada espaço ou no contrato.

2 — O contrato ou acordo celebrado pode cessar a qualquer momento, 
mediante acordo dos outorgantes.

Artigo 15.º
Disposições finais e transitórias

Todas as situações e procedimentos não previstos no presente re-
gulamento serão decididos pela Câmara Municipal de Loulé, ou pela 
mesma, conjuntamente com a entidade gestora, quando a gestão seja 
protocolada.

310400248 

 MUNICÍPIO DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso n.º 4556/2017
Manuel Fernandes Duarte Moreno, Presidente da Câmara Municipal 

de Macedo de Cavaleiros, torna público que nos termos do artigo 56.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e em cumprimento do 
artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 17 de janeiro, conjugado com o n.º 3 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, e ainda 
na sequência da deliberação tomada em reunião pública ordinária da 
Câmara Municipal realizada em 20 de março de 2017, se encontra em 
consulta pública pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação 
no Diário da República do presente aviso, o Projeto de Regulamento 
Municipal Urbanístico e de Compensações (RUC). Pelo que, poderão 
os interessados consultar o referido documento na página eletrónica 
do Município de Macedo de Cavaleiros www.cm -macedodecavaleiros.
pt ou, no Balcão de Atendimento, nos dias úteis das 09.00 horas às 
16.00 horas e apresentarem as sugestões que entenderem por con-
venientes, devendo estas serem formuladas por escrito ao Presidente 
da Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros, para Jardim 1.º de 
Maio, 5340 -218 Macedo de Cavaleiros, ou por correio eletrónico para 
o endereço geral@cm -macedodecavaleiros.pt.

29 de março de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal. Manuel 
Duarte Fernandes Moreno.

310400426 

 MUNICÍPIO DE MÉRTOLA

Aviso n.º 4557/2017

Procedimento concursal para constituição de relações jurídicas
de emprego público na modalidade de contrato de trabalho

em funções públicas por tempo determinado (nadador -salvador)
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, na redação da Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e com o artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
torna -se público que, por deliberação da Câmara Municipal de 15 de 
março de 2017 e despacho do Presidente da Câmara Municipal datado 
de 24 de março de 2017, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis 
contados do dia seguinte à publicação do presente aviso na 2.ª série 
do Diário da República, procedimento concursal para constituição 
de relação jurídica de emprego público na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo determinado, pelo período de 
seis meses, para provimento do seguintes postos de trabalho previstos 
e não ocupados no mapa de pessoal da Câmara Municipal de Mértola:

Assistente Operacional, da carreira geral de Assistente Operacional: 
2 postos de trabalho, com afetação ao Setor de Desporto da Divisão de 
Cultura, Desporto e Turismo, para execução de atividades de vigilância, 
salvamento e assistência em piscinas, praias fluviais e outros locais onde 
decorram práticas aquáticas; manutenção dos espaços e equipamentos 
à sua responsabilidade (atividade de nadador -salvador).

2 — A descrição das funções em referência não prejudica a atribuição 
ao trabalhador de funções, não expressamente mencionadas, que lhe 
sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador dete-
nha qualificação profissional adequada e não impliquem desvalorização 
profissional, nos termos do n.º 1 do artigo 81.º da LTFP.

3 — O local de trabalho é na área do concelho de Mértola.

4 — O posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado numa 
das posições remuneratórias será objeto de negociação, imediatamente 
após o termo do procedimento concursal, nos termos do artigo 38.º 
da LTFP, observando o disposto nas disposições combinadas do n.º 1 
do artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, e artigo 42 da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, sendo a posição remuneratória de 
referência: posição remuneratória 1, nível remuneratório 1, correspon-
dente, atualmente, a 557,00 €;

5 — Da consulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de 
Reservas de Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, foi -nos informado que «não 
tendo, ainda, decorrido qualquer procedimento concursal para cons-
tituição de reservas de recrutamento para a categoria de Assistente 
Operacional declara -se a inexistência, em reserva de recrutamento, de 
qualquer candidato com o perfil adequado».

6 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local em 15 de julho 
de 2014, «As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação. [...] Nos termos do artigo 16.º -A do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, as autarquias locais são entidades gestoras subsidiárias 
enquanto as EGRA não estiverem em funcionamento.».

7 — Reserva de recrutamento: o procedimento concursal é válido para 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os que venham 
a ocorrer, de acordo com o artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro.

8 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril; Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro; Lei n.º 7 -A/2016, 
de 30 de março; Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro; Lei n.º 42/2016, 
de 28 de dezembro, Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (Código 
do Procedimento Administrativo); e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais: os previstos no artigo 17.º da LTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9.2 — De acordo com o disposto no n.º 5 do artigo 30.º da LTFP e 
conforme deliberação da Câmara Municipal de 15/03/2017, no caso 
de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho de entre traba-
lhadores com relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado previamente estabelecida, deverá proceder -se ao recrutamento 
de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida.

9.3 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativa-
mente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, 
não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9.4 — Requisitos habilitacionais, não havendo possibilidade de subs-
tituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional: 
escolaridade obrigatória e curso de nadador -salvador.

10 — Formalização de candidaturas: as candidaturas deverão ser 
formalizadas, até ao termo do prazo fixado no ponto 1 do presente aviso, 
mediante o preenchimento de formulário tipo, de utilização obrigatória, 
disponível em www.cm -mertola.pt e no Serviço de Recrutamento e 
Desenvolvimento Organizacional, dirigido ao Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Mértola, entregue pessoalmente naquele serviço ou remetido 
pelo correio, registado e com aviso de receção, para Câmara Municipal 
de Mértola, Praça Luís de Camões, 7750 -329 Mértola.

11 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de 
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do cartão, válido, de nadador -salvador;
c) Declaração emitida pelo serviço onde se encontra a exercer funções 

públicas com a indicação da natureza do vínculo, da carreira e categoria 
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de que seja titular, da atividade que executa, do órgão ou serviço onde 
exerce funções, e da posição remuneratória correspondente à remune-
ração auferida;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, acompanhado de 
fotocópias dos documentos comprovativos dos factos nele referidos, 
bem como declaração emitida pelo serviço de origem com indicação da 
avaliação de desempenho quantitativa relativa ao último período, não 
superior a três ciclos de avaliação.

Os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal de Mértola 
ficam dispensados de apresentar fotocópias dos documentos exigidos, 
desde que se encontrem arquivados no seu processo individual, devendo, 
para o efeito, declará -lo no requerimento.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei. As candidaturas que não obedeçam aos requisitos 
expressos no presente aviso serão excluídas.

14 — Métodos de seleção, critérios gerais e ponderações: Cada um 
dos métodos é eliminatório pela ordem enunciada e será excluído do 
procedimento o candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 va-
lores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou 
fases seguintes, considerando -se, por isso, excluído da ordenação final.

A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos métodos de 
seleção determina a desistência do procedimento.

14.1 — Nos termos do n.º 6 artigo 36.º da LTFP, no presente proce-
dimento concursal, será utilizada a avaliação curricular como método 
de seleção obrigatório e, de acordo com o n.º 1 do artigo 7.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, a entrevista profissional de seleção 
como método de seleção complementar.

14.1.1 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior rele-
vância para o posto de trabalho a ocupar, designadamente: habilitação 
académica (HA) ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes; formação profissional (FP); experiência profissional (EP); 
e avaliação do desempenho (AD). Este método será ponderado na escala 
de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, e terá uma ponde-
ração de 70 % na valoração final. Só serão contabilizados os elementos 
relativos às habilitações, formações, experiência e avaliação do desem-
penho que se encontrem devidamente concluídos e comprovados com 
fotocópia. O resultado da avaliação curricular será obtido pela aplicação 
da seguinte fórmula:

AC = (HA + FP + 2EP + AD)/5

14.1.2 — A entrevista profissional de seleção (EPS) visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com 
a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Por 
cada entrevista profissional de seleção é elaborada uma ficha individual 
contendo o resumo dos temas abordados, os parâmetros de avaliação e 
a classificação obtida em cada um deles, devidamente fundamentada.

Na entrevista profissional de seleção serão ponderados os seguintes 
parâmetros: Conhecimento das funções; Experiência; Motivação; e 
Perfil pessoal e cultural. A classificação a atribuir a cada parâmetro de 
avaliação resulta de votação nominal, de entre os membros do júri, e 
por maioria, sendo o resultado final obtido através da média aritmética 
simples das classificações dos parâmetros a avaliar. Este método de 
seleção terá uma ponderação de 30 % na valoração final.

14.1.3 — Ordenação final (OF): a ordenação final dos candidatos 
que completem o procedimento, expressa na escala de 0 a 20 valores, 
resultará da aplicação da seguinte fórmula:

OF = 70 % AC + 30 % EPS

14.2 — Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14.3 — São facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas, as atas 
do júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método.

15 — Composição do júri:
Presidente: Manuel José Dias Marques, Chefe da Divisão de Cultura, 

Desporto e Turismo.
Vogais efetivos: Luís Manuel Ruas Costa, que substituirá o Presi-

dente nas suas faltas e impedimentos, e Hugo Filipe Charrua Felício, 
Técnicos Superiores.

Vogais suplentes: António Manuel Domingos Parente Figueira, Chefe 
da Divisão de Administração e Finanças, e Jorge Manuel da Palma 
Alexandre, Técnico Superior.

16 — Serão notificados, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos:

16.1 — Excluídos e os aprovados, para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo;

16.2 — Admitidos, para a realização dos métodos de seleção com a 
indicação do respetivo dia, hora e local.

17 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada no átrio do edifício dos Paços do Concelho e disponibilizada 
na página eletrónica da autarquia.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação, será afixada no átrio do edifício dos Paços do Concelho e 
disponibilizada na página eletrónica da autarquia (www.cm -mertola.pt), 
sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicitação.

19 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, os 
candidatos portadores de deficiência, com um grau de incapacidade 
igual ou superior a 60 % têm preferência em caso de igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. 
Estes devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso 
de honra, o respetivo grau de incapacidade, tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

28 de março de 2017. — O Vereador, João Miguel Palma Serrão 
Martins.

310443405 

 Aviso n.º 4558/2017

Procedimento concursal para constituição de relações jurídicas 
de emprego público na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado, com vista ao provimento 
de 1 posto de trabalho de técnico superior.
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, na redação da Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e com o artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
torna -se público que, por deliberação da Câmara Municipal de 15 de 
fevereiro de 2017 e despacho do Presidente da Câmara Municipal datado 
de 29 de março de 2017, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis 
contados do dia seguinte à publicação do presente aviso na 2.ª série 
do Diário da República, procedimento concursal para constituição 
de relação jurídica de emprego público na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo determinado, pelo período de 
um ano, podendo ser renovado, nos termos da lei, até três anos, para 
provimento do seguinte posto de trabalho previsto e não ocupado no 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Mértola:

Técnico Superior, da carreira geral de Técnico Superior: 1 posto de tra-
balho, com afetação ao Núcleo de Educação e Desenvolvimento Social, 
para o desenvolvimento de funções no âmbito social, nomeadamente: 
programação, desenvolvimento e acompanhamento de ações de apoio 
social, incluindo atendimento descentralizado às freguesias; promoção 
de ações no âmbito da reabilitação e integração de indivíduos e famílias 
em situações de carência; colaboração com autoridades sanitárias na 
implementação de planos de prevenção e profilaxia da comunidade; 
apoio à infância, juventude e terceira idade; apoio a desempregados, 
atribuição do cartão social e apoios a carenciados; apoio e acompanha-
mento a instituições de caráter social.

2 — A descrição das funções em referência não prejudica a atribuição 
ao trabalhador de funções, não expressamente mencionadas, que lhe 
sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador dete-
nha qualificação profissional adequada e não impliquem desvalorização 
profissional, nos termos do n.º 1 do artigo 81.º da LTFP.

3 — O local de trabalho é na área do concelho de Mértola.
4 — O posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado numa 

das posições remuneratórias será objeto de negociação, imediatamente 
após o termo do procedimento concursal, nos termos do artigo 38.º 
da LTFP, observando o disposto nas disposições combinadas do n.º 1 
do artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março e artigo 42 da Lei 


